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DESIGNAÇÃO DA ACÇÃO DE FORMAÇÃO 

O Património Local como Recurso Educativo: Métodos, Processos e Meios 

Acção 12 / 2009 

 

N.º Acreditação: CCPFC/ACC- 56952/09 

Modalidade: Oficina de Formação 

Total de horas conjuntas: 25 h 

N.º de Créditos: 2 créditos 

Destinatários: Grupos 200,240, 400, 530 e 600 

 

RAZÕES JUSTIFICATIVAS DA ACÇÃO: PROBLEMA/NECESSIDADE DE FORMAÇÃO 

IDENTIFICADO 

As competências essenciais genéricas, específicas e transversais que se esperam que os 

alunos adquiram no final dos ciclos de escolaridade, bem como uma educação para a cidadania 

plena, implicam um conhecimento do património local e regional ou até nacional como registo 

identitário de uma comunidade, localidade ou povo. A identidade cultural reforça os laços de 

cidadania nacional e até europeia. Verificamos que as nossas crianças e jovens têm muitas 

dificuldades em reconhecer o valor e a identidade dos testemunhos patrimoniais da sua 

comunidade. É necessário reflectir e partilhar com os docentes tal constatação e apoiá-los no 

tratamento pedagógico deste temas e na produção de materiais didácticos.      

 

EFEITOS A PRODUZIR: MUDANÇA DE PRÁTICAS, PROCEDIMENTOS OU 

METERIAIS DIDÁTICOS 

Pretende-se uma efectiva mudança na prática pedagógica, centrada no contacto real ou 

virtual com o exemplar patrimonial, a elaboração de material didáctico diverso, bem como a 

elaboração de roteiros de visitas de estudo e sua avaliação.   

 

CONTEÚDOS DA ACÇÃO 

1. As metodologias de investigação de Património.  

1.1. O Património: conceito (s) e tipologia (s).  

2. A História Local e a preservação do Património.  

2.1.O estudo do património local: fundamentos e práticas.  
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2.2.O inventário da zona de Mortágua / S.Comba Dão.  

     2.3.O museu – espaço de memória, sensibilização e divulgação cultural.  

3. Práticas pedagógicas e exploração didáctica.  

3.1. As experiências pedagógicas 

        3.1.1. A interdisciplinaridade. 

        3.1.2. A ficha de inventário. 

3.2. Visitas de estudo. 

4. Construção e aplicação de instrumentos/materiais para exploração do património em 

contexto educativo.   

5. A educação patrimonial. Defesa e preservação do património, intervenção cívica e 

cidadania  

 

METODOLOGIAS DE REALIZAÇÃO DA ACÇÃO 

Passos metodológicos  

        1. Diagnóstico. 

            Debate com os formandos sobre os seus interesses relativos à temática e as suas 

expectativas em relação à acção de formação.  

        2. Apresentação dos conteúdos. Elaboração de materiais didácticos. 

        3. Visita de estudo a exemplares património da região. Organização. Planificação e avaliação 

da mesma. 

         4. Apresentação/discussão dos materiais e trabalhos apresentados. Troca de materiais. 

         5.Avaliação.   

 

REGIME DE AVALIAÇÃO DOS FORMANDOS  

Para além do cumprimento das determinações legais, a avaliação dos formandos terá 

por base a qualidade e adequação dos materiais pedagógicos produzidos e será formalizada 

numa escala de 1 a 10 de acordo com as cartas circulares 3/2007 e 1/2008 do CCPFC. Os 

critérios sobre os quais incidirá a avaliação/classificação dos formandos na Oficina serão os 

seguintes:  
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FORMA DE AVALIAÇÃO DA ACÇÃO 

Preenchimento de fichas de avaliação, com garantia de anonimato, pelos formandos e 

formador. Relatório feito pelo formador. Parecer elaborado pelo especialista. Comissão Pedagógica.  
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 Participação 
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 Assiduidade e Pontualidade 
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 Produção de Trabalhos e/ou Materiais 
 Aplicação 

(60%) 

 Reflexão Crítica /Memória Final (15%) 
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